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PROAD nº 1448/2020 

ASSUNTO: Inexigibilidade. Contratação de Curso – “Especialista em 

Retenções Tributárias”. Fase Interna. Análise.  

 

I. Informações gerais 

 

Motivação do parecer Análise e aprovação de minutas de 

editais/contratos, conforme prevê o art. 38, 

inciso VI, da Lei n. 8.666/93 

Objeto do parecer Estudo Técnico Preliminar – ETP (docs. 2 e 

39) e Projeto Básico (doc. 82) 

Área demandante da aquisição Escola Judicial (EJUD) e Secretaria de 

Orçamento e Finanças (SOF) 

Objeto Contratação do curso “Especialista em 

Retenções Tributárias” para os servidores do 

TRT da 23ª Região.  

Modalidade/tipo de licitação Inexigibilidade de Licitação 

Valor estimado R$ 15.740,00 (grupo de 15 a 20 servidores) – 

doc. 20 

Legislação aplicada Lei n. 8.666/1993 

 
 

II. Breve Histórico e Considerações  

1. Trata-se de contratação do Curso “Especialista em Retenções 

Tributárias”, a ser realizado em ambiente virtual, na modalidade ensino 

à distância (EAD), no período de 1º/08/2020 a 28/11/2020, com carga 

horária de 24 horas/aula, para um grupo de 15 a 20 servidores do 

Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, sob responsabilidade da 

empresa Open Treinamentos Empresariais e Editora LTDA – CNPJ 

09.094.300/0001-51.   

2. O Estudo Técnico Preliminar Simplificado inicialmente foi 

elaborado conforme doc. 2, prevendo a realização de treinamento in 

company, para o curso “Gestão Tributária de Contratos e Convênios”.  

3. Posteriormente, devido à COVID-19 e as restrições impostas para o 

período de pandemia (doc. 14), a área demandante (SOF) solicitou 

modificar a capacitação de presencial para a modalidade de ensino à 

distância (doc. 17), atualizando o ETP (doc. 39) de forma a refletir 

alteração do título do curso para “Especialista em Retenções 

Tributárias”, com conteúdo idêntico ao anteriormente proposto, a teor 

das informações colacionados no docs. 29, 30 e 31.  

4. O Projeto Básico (doc. 82) devidamente aprovado pelo Diretor da 

Escola Judicial, traz os elementos essenciais para a futura 
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contratação, que se encontra alinhada às diretrizes do Plano Anual de 

Capacitação – PAC/2020. 

5. Proposta comercial da empresa Open Treinamentos Empresariais e 

Editora LTDA, escolhida pela unidade solicitante, encontra-se encartada 

no doc. 20 e prevê o investimento no valor de R$ 15.740,00 (quinze mil, 

setecentos e quarenta reais) para a inscrição e participação de 15 a 20 

servidores na capacitação pretendida.   

6. Foram indicados para participação no curso os servidores da 

Secretaria de Orçamento e Finanças - SOF (Arthur Izidro Gomes, Cezar 

Marcus Cruz, Fernando Antonio Souza Medeiros Guedes, Gleice Regina 

Souza, Maria Vitoria Almeida Soliz, Marisandra Rondon Marques da Silva, 

Rinaldo Barbosa dos Reis, Selma Naara Schinello Nonnenmacher, Silvana 

Ramos Franco, Simone Selle), da Diretoria-Geral - DG (Leandro Cesar 

Pereira Miranda), da Secretaria Jurídica - SECJUR (David Geraldo 

Ormond, Paulo Sérgio de Vasconcelos), da Secretaria de Infraestrutura, 

Serviços e Patrimônio – SISP (Rogério Favreto, Alessandra Tiemi) e da 

Secretaria de Auditoria e Controle Interno – SAUCI (servidores serão 

indicados pelo gestor), conforme informações extraídas do doc. 42.   

7. É o resumo dos fatos.  

 

III. Mérito  

8. No Estudo Técnico Preliminar Simplificado atualizado (doc. 39) 

destaca-se a seguinte justificativa, a saber: “Os órgãos e entidades da administração 

pública dos diversos níveis de governos, no papel de substituto tributário, são obrigados a proceder a diversos 
recolhimentos de tributos, relacionados a retenções de impostos e contribuições por ocasião dos pagamentos a 
pessoal, a peritos judiciais, aos fornecedores de bens e serviços, bem como o cumprimento das obrigações 
acessórias. O ordenamento jurídico a ser observado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região nessa função 
é complexo e repleto de leis, decretos, instruções e outros atos que coexistem e que devem ser concomitantemente 
aplicados, tanto na esfera municipal quando na Federal.  Diante das dificuldades encontradas na aplicação da 
legislação tributária, especialmente no que diz respeito às obrigações incidentes na contratação de pessoas físicas e 
jurídicas, devido às imprecisões e contornos das normas vigentes a respeito do tema, faz-se necessário capacitar os 
servidores a fim de que possam, com o aprimoramento do conhecimento técnico-jurídico, enfrentar as dúvidas 
existentes com maior objetividade e, consequentemente, melhorar o desempenho, a eficácia e a eficiência no 
trabalho e resultados das atividades desta unidade, diminuindo os riscos envolvendo a aplicação dos recursos 
públicos, além de minimizar a possibilidade de equívocos e responsabilizações fiscais.”  

9. Da análise empreendida, cumpre registrar que a área demandante 

seguiu as diretrizes de Estudos Técnicos Preliminares (ETP) 

disponibilizadas no Wiki Administrativo, cuja observância é 

obrigatória, em razão da Portaria TRT/DG n. 283/2018.  

10. O único senão a ser observado em relação ao ETP, foi que o 

documento partiu de uma decisão pré-estabelecida, qual seja, contratar 

a empresa Open Treinamentos Empresariais, situação corroborada pelo 

doc. 1 destes autos. Isso revela uma inversão da ordem dos atos, vez 

que o ETP deve ser concebido partindo-se de uma necessidade em tese, 

onde se elenque de modo claro os requisitos da contratação e que se 

faça uma análise de mercado, sopesando as diversas alternativas 
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existentes, justificando a opção mais adequada. O ETP é um documento 

que antecede e subsidia a tomada de decisão. É um documento, como o 

próprio nome indica, preliminar.  

11. Assim, a despeito do ETP não trazer a análise preliminar de 

mercado para sopesar, dentre as alternativas existentes, a mais 

adequada ao atendimento da necessidade externalizada, acompanhada das 

razões da escolha por essa e não aquela opção, o documento em questão 

atende aos requisitos contidos no DRA para sua elaboração, disponível 

no Diretório “P – SECJUR”, encontrando-se alinhado ao propósito da 

pretendida contratação.  

12. No que tange ao Projeto Básico (doc. 82), encontram-se presentes 
as razões da escolha do fornecedor e a compatibilidade do preço cobrado 

pela proponente em relação aos valores praticados no mercado, a teor da 

proposta comercial apresentada (doc. 20), estando o documento 

devidamente aprovado pelo Diretor da EJUD-23, o Exmo. Desembargador 

João Carlos Ribeiro de Souza.    

13. A singularidade do objeto, que gera a inviabilidade de competição, 
pode ser comprovada pelo programa detalhado exposto na proposta 

comercial (doc. 20, p. 1/7), tal como referenciado no item 4 do Projeto 

Básico.  

14. Em relação à notória especialização, esta característica não é, 

exclusivamente, da instituição que se está contratando, até porque o 

conhecimento é inerente ao ser humano, não podendo ser adquirido pela 

pessoa ficta da entidade. A notória especialização é, principalmente, 

do seu corpo técnico. Mutatis mutandis, tal como prevê o § 3º do art. 

13 da Lei 8.666/93, é necessário garantir que a proponente apresente os 

nomes daqueles que irão ministrar os cursos, bem como garanta que eles 

realizarão, de modo pessoal e diretamente, ainda que se utilize de 

meios digitais (EAD) para a execução dos serviços objeto do contrato.  

15. Tal medida visa assegurar a qualidade do resultado pretendido, bem 
como para impedir que instituições sejam contratadas apenas pelo “nome” 

que construíram no passado, sem preocupação com o quadro de instrutores 

e palestrantes que possuem na atualidade. No caso em tela, essa 

informação se faz presente com a descrição do currículo do facilitador 

(docs. 3, 4 e 20 - p. 7), conforme indicado no item 9 do Projeto Básico 

e item 12 do ETP, restando demonstrada a notória especialização do 

facilitador.  

16. No que se refere à escolha da proponente e ao valor da despesa, 

face ao disposto no art. 26, parágrafo único, II e III da Lei 8.666/93, 

o preço apresentado na proposta é similar aos praticados/cobrados aos 

demais interessados para cursos em plataforma digital, na modalidade 

ensino à distância, consoante se verifica docs. 21/23. As razões de 

escolha da instituição constam no doc. 39, especificamente nos itens 11 

(Escolha e justificativa da opção) e 17 (Forma e viabilidade da 

contratação), bem como no item 13 do Projeto Básico (doc. 82).  

17. Quanto à compatibilidade de preços da pretendida contratação, 

verifica-se que a proposta comercial (doc. 20) apresenta um custo 
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individual por participante (R$ 1.050,00 no caso de 15 participantes), 

sendo esse inferior ao praticado em outros eventos on-line, com mesma 

denominação e carga horária, constante das Notas Fiscais colacionadas 

nos docs. 21/23, restando demonstrado que o valor da contratação do 

curso é de R$ 15.740,00, contemplando de 15 a 20 inscrições, para o 

treinamento de 24 horas/aula, está em consonância com a realidade do 

mercado.  

18. Foram juntados os documentos relativos à regularidade fiscal 

federal, estadual, municipal e a trabalhista da pessoa jurídica (docs. 

36, 73 a 76, 80). De igual forma, consta o relatório de Consulta 

Consolidada da Pessoa Jurídica (doc. 81) a demonstrar que a empresa não 

está impedida de contratar com a Administração Pública Federal 

(CEIS/CNEP/TCU/CNJ). Acompanham, ainda, os atos constitutivos da 

empresa (docs. 24 a 27, 77).   

19. A adequação da despesa encontra-se juntada (doc. 86).  

20. Relação nominal dos servidores indicados para participação no 

curso encontra-se juntada no doc. 42  

21. As declarações exigidas no artigo 11 da Resolução Administrativa 
TRT 23ª n. 78/19981 e art. 6º, § 2º da Resolução CSJT n. 159/2015 foram 

prestadas pelos servidores Selma Naara Schinello Nonnenmacher (doc. 

46), Fernando Antonio Souza Medeiros Guedes (doc. 49), Marisandra 

Rondon Marques (doc. 52), Cézar Marcos Cruz (doc. 55), Alessandra Tieme 

M Pinheiro Schults (doc. 58), Rinaldo Barbosa dos Reis (doc. 61), 

Silvana Ramos Franco (doc. 64), Rogério Favreto (doc. 68), Gleice 

Regina da Silva (doc. 71) e David Geraldo Ormond (doc. 84).  

22. Por fim, considerando-se o disposto no art. 16 da Resolução CSJT 
n. 159/2015 o qual prevê que “A ausência ou desistência injustificada do servidor inscrito em 

evento de capacitação ou sua reprovação, por motivo de frequência ou aproveitamento insatisfatório, implicará o 
ressarcimento, pelo respectivo servidor, do total dos investimentos havidos com sua participação”, recomenda-
se que se verifique a composição de valores individuais a ressarcir, na 

ocorrência da hipótese supracitada, dando-se ciência aos participantes. 

23. Dito isso, é digno de registro algumas das situações identificadas 
por esta SECJUR que merecem atenção da área demandante antes de se 

ultimar a pretendida contratação.  

24. A primeira, diz respeito às declarações não apresentadas pelos 

servidores nominados no doc. 42, situação que precisa ser regularizada 

com brevidade, com vistas a dar cumprimento às exigências da RA n. 

78/1998 deste Regional e da Resolução CSJT n. 159/2015.  

                                                           
1 Art. 11 - Somente poderá participar de evento externo, na condição de cursista, treinando, assistente, palestrista ou de qualquer 

outra forma de freqüência similar, o servidor que: 

I. preencher os pré-requisitos exigidos para a inscrição; 

II. atuar na área relacionada ao evento; 

III. não ter sofrido sanção disciplinar nos dois anos anteriores ao pedido de inscrição; 

IV. não esteja em gozo de licença, férias, cedido para outro órgão ou respondendo a processo administrativo disciplinar ou 

sindicância. 
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25. Nesse particular, extrai-se de algumas das declarações 

apresentadas que, a despeito do agendamento de férias de alguns 

servidores durante o período do evento, a EJUD informou ao interessado 

que como o curso estará disponível por um prazo de 120 dias, é possível 

que o servidor conclua o treinamento, ainda que tenha que usufruir das 

mencionadas férias, hipótese com a qual comungamos.   

26. Todavia, seria oportuno que a EJUD certificasse nos autos esse 

posicionamento, visto que tal premissa não está consignada no ETP ou 

Projeto Básico.   

27. A segunda, se refere à necessidade da prévia ciência dos 

servidores que participarão da capacitação sobre a obrigatoriedade de 

reembolso dos valores pagos pelo Tribunal pela capacitação, com o 

quantum do investimento deverá ser ressarcido individualmente por 

aqueles que, eventualmente, não atendam às disposições do art. 16 da 

Resolução CSJT n. 159/2015, tal como consignado no item 22 do parecer.  

28. Por fim, a terceira, que trata da situação do servidor Fernando 
Antonio Souza Medeiros Guedes, considerando o pleito por ele formulado 

nos autos do PROAD n. 5083/2020, ao requerer, com espeque na Legislação 

Eleitoral vigente, o afastamento de suas funções, de forma remunerada, 

a título de desincompatibilização.  

29. O pedido do servidor nominado restou deferido pela Diretoria-Geral 
a partir de 15/08/2020, tendo em vista o adiamento das eleições 

municipais de outubro/2020 e prazo eleitorais respectivos, em razão da 

pandemia da COVID-19, a teor da EC n. 107/2020, sendo certo que o 

afastamento do candidato deve ocorrer no prazo de 3 (três) meses que 

antecedem o pleito eleitoral.  

30. Neste caso, entendemos que a EJUD precisará avaliar a situação do 
servidor e a declaração por ele juntada (doc. 49) para definir, 

considerando o período de 120 dias do curso, se ele poderá ou não 

participar da capacitação em questão, a teor do que dispõe o art. 6º, § 

2º, da Resolução CSJT n. 159/2015, tendo em vista que o processo de 

contratação da capacitação é anterior ao requerimento da licença do 

servidor.    

 

IV. Conclusão e Considerações finais  

31. Diante das situações acima identificadas, recomenda-se o retorno 

dos autos à Escola Judicial para:  

a) que sejam juntadas as declarações daqueles servidores que ainda 

não o fizeram, de modo a cumprir a exigência prevista na RA n. 

78/1998 deste Tribunal e Resolução CSJT n. 159/2015;  

b) que seja certificado se há ou não impedimento da participação do 

servidor com férias marcadas, tendo em vista o período do 

disponibilização do curso na plataforma EAD;  
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c) que seja dada ciência prévia a todos os servidores relacionados 

no doc. 42 sobre o valor individualizado da sua participação no 

treinamento e a obrigatoriedade de ressarcimento do investimento, 

caso se configure ao menos uma das hipóteses do art. 16 da 

Resolução CSJT n. 159/2015; 

d) que seja avaliada a situação do servidor Fernando Antonio Souza 

Medeiros Guedes, considerando o deferimento da licença para a 

atividade política nos autos do PROAD n. 5083/2020.  

32. Por fim, orienta-se a juntada de novas cópias das Notas Fiscais 

apresentadas nos docs. 21/23, posto que os documentos fiscais estão com 

baixa resolução (qualidade), o que dificulta a visualização das 

informações. 

33. É o parecer que se submete à consideração superior.  

 

Cuiabá-MT, 21 de julho de 2020. 

 

Adriana Paula Martins Barbosa               

Assistente de Contratações           

  

 

De acordo. 

À Escola Judicial, para as adequações recomendadas e avaliação da 

situação posta no parecer, retornando aos autos a esta Secretaria 

Jurídica para continuidade da análise. 

 

Janilson Nassarden de Abreu   

Secretário Jurídico  
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custo da contratação observa o limite previsto para dispensa da 

licitação (art. 24, I e II da LLC), a teor do que dispõe o item 9.2 do 

Acórdão TCU n. 1.336/2006-Plenário.  

11. É o parecer que se submete à consideração superior.  

 

Cuiabá-MT, 28 de julho de 2020. 

 

Adriana Paula Martins Barbosa               

Assistente de Contratações               

  

 

De acordo. 

À Diretoria-Geral, em prosseguimento.  

 

Janilson Nassarden de Abreu   

Secretário Jurídico  
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